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O SR. PRESIDENTE - SAMUEL MOREIRA - PSDB - “Resposta à Questão de Ordem formulada pelo nobre deputado Alex Manente na 84ª Sessão Ordinária, realizada no dia 12 de junho de 2013. Publicado em 26/06/13
Na 84ª Sessão Ordinária, realizada no dia 12 de junho corrente, o nobre deputado Alex Manente, Líder do Partido Popular Socialista - PPS, suscitou Questão de Ordem com fundamento no artigo 260 do Regimento Interno, pugnando pela impossibilidade e inconveniência da acumulação do mandato eletivo do Senhor Vice-Governador do Estado com a de Secretário da Micro e Pequena Empresa, com status de Ministro, junto ao Executivo Federal.

O ilustre Líder do PPS, com arrimo na posição de renomados juristas, sustenta que não há qualquer espaço para essa cumulação, que exorbita das expressas autorizações constitucionais.

Passo a responder, lembrando que existe uma representação tratando do mesmo assunto, feita pelo nobre deputado Carlos Giannazi, constante do Processo RGL 3351, de 2013, a qual, por despacho desta Presidência, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seu cabimento e posterior deliberação sobre o seu mérito. Se a comissão entender ser caso de perda do mandato, deverá propor um projeto de resolução, que será submetido à deliberação do Plenário desta Casa.

Certamente este Poder Legislativo é detentor da competência para conhecer e decidir sobre a matéria, conforme expressa outorga do artigo 20, inciso XVII da Constituição  do  Estado.  Porém, trata-se de uma competência concedida ao Plenário ,  
a cada um e a todos os membros deste Parlamento. Esta Presidência, singularmente, não dispõe de poderes para resolver em definitivo a questão. É matéria sujeita à deliberação do Plenário. No extenso rol de atribuições cometidas ao Presidente da Assembleia, principalmente pelo artigo 18 do Regimento Interno, não há nenhuma menção, nenhuma concessão de poder, ou de legitimidade, para decidir de modo terminativo sobre matéria dessa natureza.

Diante disso, ainda que relevantes as razões de ordem ética e jurídica trazidas pelo ilustre autor da Questão, esta Presidência deve aguardar a manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Cabe lembrar que o representado, o Senhor Vice-Governador do Estado não apresentou ainda a sua defesa. Tratando-se de perda de mandato, é indispensável que se ofereça oportunidade para a formação do contraditório e da ampla defesa.

Princípio basilar do Estado Democrático de Direito, o inciso LV (55) do artigo 5º da Constituição Federal assegura aos acusados em geral o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Portanto, há que se aguardar a regular tramitação da matéria. Esta Presidência informa ao ilustre autor que determinará a juntada de cópia da sua Questão de Ordem ao procedimento constante do Processo RGL 3351/2013, para conhecimento dos membros da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.”

